
VOTO VENCEDOR

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 539, DE 2017

De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer ordinariamente o período matutino para o trajeto a ser percorrido pelos carteiros. 

A propositura esteve em pauta nos termos do Regimento Interno, sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico e recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado. Para exame do assunto, foi designado relator o Deputada Ana do Carmo, que opinou favoravelmente ao projeto (fls. 7 e 8).

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 23 de maio de 2018, competindo-nos, por força do despacho de fls. 10, verso, redigir o voto vencedor.

Em que pesem os propósitos do autor e da manifestação anterior e, tendo em vista o entendimento desta Comissão, somos levados a apresentar conclusão diversa acerca da matéria.

Esta propositura objetiva determinar que os carteiros pedestres efetuem as entregas de correspondências e encomendas somente durante o período da  manhã. No entanto, acreditamos que tal limitação de horário interfere no cumprimento de suas funções. Afinal a redução de sua jornada de trabalho favoreceria o acúmulo desse material, acarretando atraso na entrega desses itens e penalizando seus destinatários.  

Ademais, não nos parece razoável interferir na jornada de trabalho dos funcionários da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -  Correios, uma empresa pública federal, responsável pela execução do sistema de envio e entrega de correspondências no Brasil, a qual precisaria contratar mais carteiros para lidar com esse novo cenário, inchando sua folha de pagamento.  

Portanto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei n° 539, de 2017.

Sala das Comissões, em

Deputado MARCOS ZERBINI
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